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Perfil Institucional
I

O DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA POLÍTICA 
DA UFMG

1. Breve Histórico

A origem do Departam ento de Ciência Política da Universidade Federal de Minas 
Gerais (DCP/UFMG), e de seu curso de pós-graduação em Ciência Política, remonta-se a 
1965, resultado de um convênio celebrado entre a UFMG e a Fundação Ford. O início 
de seu funcionam ento efetivo ocorre em 1966, constituindo-se no primeiro curso de 
pós-graduação em Ciência Política no Brasil. As atividades iniciais foram marcadas por 
algumas peculiaridades, como, por exemplo, a maciça presença de professores estrangei­
ros visitantes, dada a inexistência de professores titulados no período. Ao lado da 
atuação de professores visitantes, processava-se a form ação, ao nível de doutorado, de 
professores da própria UFMG, num a política de recursos hum anos adequada à continui­
dade autônom a do programa. A partir de 1970 esta política começa a m ostrar os seus 
resultados e o curso de pós-graduação passa a funcionar com a maioria de professores 
brasileiros. Posteriorm ente, o quadro de professores do DCP completa-se pela incorpora­
ção de ex-alunos do próprio m estrado, em função da demanda de cursos de Política por 
parte de outros Departam entos e pela criação do 1 .° Ciclo Básico da Área de Estudos 
Sociais, com um a disciplina específica de Política.

Os primeiros currículos do m estrado davam ênfase especial aos cursos de Teoria 
Política, Metodologia, Estatística e Análise de Dados, concebendo-se a formação do 
cientista político  com o essencialmente ligada à prática da pesquisa empírica. Esta preo­
cupação com a pesquisa em pírica foi, depois de algum tem po, enriquecida por uma série 
de disciplinas mais teóricas, engendrando uma forma de trabalho bastante produtiva, 
perm itindo a defesa de um  núm ero considerável de teses, principalm ente durante os 
últimos anos, e a publicação de vários trabalhos por parte dos professores. É bem verdade 
que algumas linhas de pesquisa não puderam ser implementadas de maneira desejável, em 
face, sobretudo, de um a grande rotatividade do corpo de professores do curso de pós-gra­
duação, causada pelos baixos salários e condições de trabalho pouco estimulantes, pro­
blemas que afetam  a maioria das Universidades brasileiras.

Apesar destas dificuldades, o D epartam ento de Ciência Política vem conseguindo 
m anter um ritm o razoável dc atividades, traduzida não apenas no número de teses e 
trabalhos publicados, mas, também pela incorporação progressiva de novas áreas de 
interesse em relação ao núcleo original, como Políticas Públicas, Política Brasileira, Movi­
m ento Operário, Agricultura Brasileira, História do Brasil, etc. Em 1976, foi criado o 
Programa de Estudos Comparativos Latino-americanos -  PECLA implicando na con­
tratação de professores especialistas e na abertura de novas áreas de pesquisa, bem como 
na realização anual de um Seminário sobre a América Latina, com a presença de inte­
lectuais e pensadores de todo o continente. Mais recentem ente, criou-se a área de concen­
tração em História do Brasil, possibilitando uma nova forma de colaboração inter-depar- 
tam ental, no que diz respeito a cursos e professores, e criando a possibilidade dc pes­
quisas integradas. A tualm ente, encontra-se em estudos a criação de um programa de 
m estrado e doutorado em Ciências Sociais, que viesse a incluir num único programa 
integrado os diversos mestrados e iniciativas de pós-graduação de vários departam entos, 
que hoje ainda se m antêm  isolados.
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Atualm ente, o programa de Ciência Política e História do DCP está estruturado em 
duas partes. Uma primeira compõe-se de um núcleo básico de disciplinas que visam 
assegurar uma formação m ínim a comum aos estudantes, incorporando porém flexibilida­
de às opções individuais. A segunda parte visa diretam ente a especialização e é composta 
por disciplinas inteiram ente optativas incluindo e encorajando atividades voltadas à pes- 
quisa.

Do núcleo básico constam : Introdução à Análise Política e Metodologia como disci­
plinas obrigatórias e mais outras duas que o estudante poderá escolher entre cinco: 
Introdução à Política Brasileira, Teoria Política, Introdução ao Estudo de Políticas Públi­
cas Introdução à Política Latino-Americana e Introdução à História. Do total de 30 
créditos requeridos, 12 deverão ser obtidos em disciplinas do núcleo básico de 18 restan­
tes em disciplinas optativas e em laboratórios de pesquisa ou seminários de tese.

As disciplinas optativas são organizadas no início de cada semestre a partir da 
conjugação dos interesses dos estudantes e professores. É, porém, nos laboratórios de 
pesquisa ou seminários de tese que estudantes e professores desenvolvem concretam ente 
atividades de pesquisa, sendo a iniciativa de criação de tais laboratórios o resultado da 
convergência dos interesses tem áticos e de enfoques analíticos de professores e estudan­
tes. A tualm ente em existência são os de Movimentos Populares e Urbanos, Partidos 
Políticos e Democracia, Capitalismo e Agricultura, Estudos Latino-Americanos. No m o­
m ento está sendo programada um a publicação para divulgação periódica de resultados 
desta iniciativa.

O passo final para obtenção do grau de mestre no DCP tem sido tradicionalm ente a 
elaboração e defesa de tese. Uma alternativa, à escolha do estudante e atualm ente em 
fase inicial de implementação, são trabalhos semestrais de certo fôlego, preferencial­
m ente cumulativos e que encaminhem o estudante, já durante o curso, na elaboração da 
tese. Os seminários de tese se orientam  nesta dueção e tan to  quanto  os laboratórios, 
possibilitam obtenção de créditos.

No que diz respeito á divulgação de trabalhos, o D epartam ento conta com dois 
tipos de publicação: Cadernos DCP e Cadernos de Laboratório. Os Cadernos DCP são 
mais conhecidos e têm uma história mais longa. Norm alm ente, trata  de divulgar alguns 
trabalhos de maior fôlego, produzidos por professores do DCP ou a ele ligados. Os 
Cadernos de Laboratório, com um a circulação mais reduzida, tem como objetivo a 
divulgação preliminar de alguns trabalhos, facilitando o debate e a discussão. Cada Labo­
ratório do D epartam ento, em número de quatro, procura organizar pelo m enos um 
Caderno por semestre, resultado das atividades durante o período.

2. O Programa A  tual

Endereço:
Rua Carangola, 288 - 3 .°  andar 
30.000 — Belo Horizonte — MG 
Telefone: (031) 223-2133
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Resenha Bibliográfica*
II

POPULAÇÃO E POLÍTICA POPULACIONAL NO BRASIL: 
UMA RESENHA DE ESTUDOS RECENTES

Amaury de Souza**

A persistência até meados dos anos 70 de um a retórica governamental abertam ente 
natalista, aversa à adoção de quaisquer políticas que ameaçassem o crescimento fu turo  da 
população e a vocação nacional de poder representada pela ocupação efetiva dos grandes 
espaços vazios do território brasileiro, dificilmente afiançaria a previsão de um a crescente 
tolerância do setor público frente ao planejam ento familiar ao longo da década. Sem 
chegar à formulação de um a política deliberada de contenção populacional, o governo 
federal vem se movendo cautelosam ente de um a postura de laissez faire frente a questões 
que dizem respeito à população para um a política de “dem ocratização” do acesso às 
informações e serviços de planejam ento familiar.

A m udança discreta da orientação governamental deu-se no contexto de mudanças 
demográficas de cunho bem mais dramático. A urbanização do país, largamente alimen­
tada pelos fluxos contínuos de migração rural, fez saltar a população das cidades e suas 
franjas de 18,5 m ilhões de pessoas em 1950 para um  to tal estimado em 75 milhões nos 
dias que correm, sobrecarregando os orçamentos públicos com maiores exigências de 
habitação, educação, saúde, transporte e outras necessidades. Conjugada ao aumento 
marcante da concentração da renda e à segmentação dos mercados de trabalho, a urbani­
zação acelerada resultou em vastos bolsões de pobreza e evidente deterioração das condi­
ções de vida urbana conform e atestam  os índices de saúde pública, em particular os de 
m ortalidade infantil.

De maior importância, en tretanto , são as tendências observadas no crescimento 
populacional. Não obstante o fato de que a população brasileira, hoje estimada em cerca 
de 119 milhões de pessoas, venha a dobrar de tamanho pelo final do século graças à 
inércia de sua própria dinâmica de expansão, o dado notável a ser registrado é a persis­
tência -  e provável aceleração cm anos recentes -  da tendência declinante da sua taxa de 
crescimento global, atualm ente ao redor de 2,4 por cento ao ano.

*A inversão da tendência de crescimento explosivo, prevalecente entre 1930 e 1960 e 
ocasionada pela queda brusca da taxa de mortalidade face à constância de altos níveis 
de fecundidade (ou de procriação efetiva), indica mudanças profundas no com porta­
m ento da população brasileira. Mantida a taxa bruta de mortalidade em níveis relativa­
mente baixos, o seu crescimento futuro passa a scr cada vez mais determinado pela 
redução da fecundidade e, conseqüentem ente, por tudo o que essa redução implica em 
term os de mudanças na estrutura familiar de decisões relativas ao número desejado de 
filhos.

* As resenhas temáticas do BIB são feitas por encomenda c constituem , portanto, 
trabalhos originais, inéditos. As limitações de espaço a que estão sujeitos os traba­
lhos podem , eventualmente, reduzir o escopo bibliojíráfico da resenha.

** Professor do Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro. O autor agra­
dece as sugestões de Nelson do Valle Silva, Vilmar E. Faria, Maria Helena Henriques 
e Paulo de Tarso A. Paiva, não lhes devendo ser creditado, entretanto , os equívocos 
e desacertos deste texto.
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Equivale dizer que as decisões de política pública relativas à população já estão 
necessariamente referidas a um  processo de m udança demográfica. Ainda que a ampli­
tude e a velocidade relativa desse processo estejam por ser precisadas, cabe notar que a 
evolução dos níveis de fecundidade -  os quais, em bora declinantes, colocam-se entre os 
mais altos do m undo, comparáveis aos valores registrados para o México ou para a índia
-  torna-se crescentem ente o elemento pivotal da transição entre duas situações demográ­
ficas, por todos os indícios, estáveis. A definição de um a política populacional deve, 
portan to , tom ar em conta  os processos sociais da m udança e, em função desses, avaliar o 
potencial e as limitações da  ação do poder público visando influenciar o com portam ento 
reprodutivo das unidades familiares.1

Tendências do Crescimento Populacional

As projeções do Censo de 1970, realizadas pela Fundação IBGE, estimam para 1979 
um a população da ordem de 119 milhões de pessoas, representando mais de seis vezes a 
população existente em 1900.

O ím peto desse crescimento contrasta vivamente com os padrões prevalecentes da 
Independência à Repúbüca (Merrick e Graham: 1974, 1979; Moreira, Silva e 
MacLaughlin: 1979). A té 1890, a população brasileira crescia a taxas moderadas e sujei­
tas a declínio durante períodos relativamente longos. Essa tendência foi sustada pela 
imigração européia dem andada pela expansão da economia cafeeira ao sul do país; e 
em bora a contribuição da imigração internacional para o crescimento da população tenha 
se tornado desprezível, a m udança demográfica do final do século vem desde então 
garantindo taxas bru tas de crescimento natural (nascimentos m enos óbitos) sempre em 
excesso da cifra de 20 por mil.

A década de 1930 representa a inflexão m arcante nesse padrão de crescimento 
populacional, caracterizado por um certo equilíbrio entre altas taxas de natalidade 
e de m ortalidade. É  do consenso geral que a taxa b ru ta  de m ortalidade, estável desde o 
início do século em níveis relativamente elevados, caiu subitam ente por volta da II 
Grande Guerra e vem declinando desde então. O valor dessa taxa em 1970 já  era da 
ordem  de 10 p o r milhar, representando um a redução de cerca de 60 por cento frente aos 
seus níveis pré-1940. No mesmo sentido, Carvalho (1973, 1978) m ostra que a esperança 
de vida ao nascer, estim ada em mais ou m enos 40 anos a té  1940, já  se colocava em torno 
de 56 anos n a  década de 1960 -  um  ganho de quase 20 anos em média durante um 
período de igual duração. A fecundidade, entretanto , ou se manteve estável em níveis 
altos ou declinou apenas levemente durante este tem po, resultando em um  padrão de 
crescimento populacional extrem am ente acelerado, comandado por taxas anuais da 
ordem  de 3 pox cento.

A inversão desta tendência só se faz perceptível a partir da década de 1960, quando 
o  declínio da  m ortalidade passa a ser acom panhado p o i um a redução dos níveis de 
fecundidade. Em bora haja controvérsia quanto aos números exatos das várias estimativas 
(A rretx: 1973; Carvalho: 1974; Merrick: 1974; Altmaim: 1978) e m étodos de estimação 
(Berquó: 1977), é fato  aceito que a taxa bruta de natalidade caiu de 43 ou 44 por milhar, 
en tre  1950 e 1960, para mais ou  m enos 40 por milhar en tre  1960 e 1970, contribuindo 
decisivamente para atenuar a taxa de crescimento da população em cerca de 7 por cento 
nas últim as três décadas. O utra m edida com um ente usada em lugar da taxa bru ta  de 
natalidade, cuja sensibilidade a variações na estrutura etária da população pode 
com prom eter o seu desempenho como indicador da  procriação efetiva, é a taxa  de 
fecundidade to ta l (um a medida do núm ero esperado de filhos para cada mulher, caso ela 
sobreviva durante todo o período fértil de sua vida e procrie a  taxas de fecundidade 
específicas para o seu grupo de idade). Confirmando a tendência geral, os valores estima­
dos dessa taxa acusam um a queda na década de 1960 de aproxim adam ente 8 por cento 
em relação à cifra prevalecente entre 1930 e 1940 (Moreira, Silva e MacLaughlin: 1979).

A inteligibilidade da mudança demográfica nas décadas passadas demanda a 
consideração das disparidades inter-regionais de m ortalidade e fecundidade. Se, des­
de 1930, houve um aum ento de cerca de 30 por cento na esperança de vida mé­
dia ao nascer, ainda persistem amplas diferenças de m ortalidade entre as regiões
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mais desenvolvidas e m enos desenvolvidas do país (Carvalho e W ood: 1979). A Região 
Sul, por exemplo, apresentava em 1970 um a esperança de vida média ao nascer ao redor 
de 62 anos para ambos os sexos ao passo que essa cifra caía para 44 anos na Região 
Nordeste -  um  nível de m ortalidade comparável ao que prevalecia na Europa no final do 
século XIX. Da m esma form a, a m ortalidade infantil registrada em várias capitais brasilei­
ras sofreu um a queda acentuada entre 1940 e 1960. Desde então observa-se ganhos mais 
m odestos e erráticos, sendo que as taxas passaram a aum entai em algumas regiões. Entre 
1962 e 1970, o índice de m ortalidade infantil registrou um aum ento em torno de 15 por 
cento para o Brasil como um  todo, passando de 94,6 para 108,7 óbitos de m enores de 
um ano em cada milhar de crianças nascidas vivas. E ntre tanto , o mesmo índice acusou 
um aum ento de 64 por cento na cidade do Recife, passando de 125,6 em 1964 para 
205,7 em 1970 (Puffer e Serrano: 1973; Yunes e Rochenzel: 1975).

Em bora os níveis de fecundidade tenham  sofrido um declínio a partir de 1960 
para o Brasil como um  todo , o diferencial de fecundidade en tre  o norte e o sul do país, 
que já  era considerável entre 1930 e 1940, vem aum entando nas últim as três décadas 
(Merrick: 1974). A análise desagregada das tendências regionais revela que um a parcela 
substancial da queda global de fecundidade processou-se nas regiões mais desenvolvidas 
do país, abrangendo São Paulo e os Estados sulinos e, em m enor escala, Minas Gerais e 
Rio de Janeiro. Nas regiões m enos desenvolvidas, ao contrário , verificou-se ou um acen­
tuado aum ento da fecundidade, particularm ente onde existiam fronteiras agrícolas em 
expansão, como no Paraná, na  Região Centro-Oeste e na Amazônia, ou a persistência dos 
altos níveis existentes, com o no Nordeste. Note-se, entretanto , que o aum ento das dife­
renças inter-regionais de fecundidade, observado entre 1950 e 1970, ocorreu concomi- 
tantem ente a um a redução das disparidades sócio-econômicas entre o norte e o sul do 
país, principalm ente naqueles fatores tidos como determ inantes do nível de fecundidade, 
tais com o a renda per capita , a urbanização e a expansão da educação prim ária e femi­
nina.

Entre as possíveis explicações desse fenómeno está o impacto diferencial das migra­
ções internas ao deslocar grandes contingentes hum anos entre regiões caracterizadas por 
níveis díspares de  fecundidade (Merrick: 1974; Costa: 1975). O volume dos fluxos migra­
tórios tem sido substancial e de tal form a que, por volta de 1970, estimava-se que cerca 
de 31 por cento da população brasileira havia experim entado pelo m enos um movimento 
migratório inter-municipal durante a sua vida, contribuindo decisivamente para o cresci­
m ento populacional das grandes cidades e para a ocupação das novas fronteiras agrícolas. 
Mas as migrações não afetam a fecundidade das regiões de origem e de destino de modo 
uniforme. Aquelas que se processam entre regiões de alta fecundidade, tipicam ente os 
fluxos da zona rural nordestina para as fronteiras agrícolas da Amazônia ou do Centro- 
Oeste, ao transferir um contingente jovem para um meio econômico propício à formação 
de grandes famílias, resultam em acentuados acréscimos nos níveis de fecundidade dessas 
regiões. Em contraste, as migrações procedentes de regiões de alta fecundidade e orienta­
das para outras, de baixa fecundidade, tendem a levar os migrantes a assimilarem, mais 
cedo ou mais tarde, os padrões de com portam ento reprodutivo predom inantes nas 
regiões de destino. Cabe notar que estas são migrações de longo curso, altam ente seletivas 
quanto à idade dos migrantes e sua conseqüente propensão a adotar novos com portam en­
tos. Esses são os fluxos migratórios que contribuem  para m anter os diferenciais de 
fecundidade entre regiões e entre o campo e a cidade. Mas as migrações de curta distân­
cia, intra-estaduais, geralmente motivadas por fatores de expulsão do meio rural, tendem  
a transferir para as cidades migrantes que são mais representativos da população rural e, 
portanto, m enos propensos a modificar pautas de alta fecundidade. Segundo Riedel 
(1977), deu-se esse processo nas cidades nordestinas entre 1950 e 1970, resultando em 
um a “ruralização” dos quadros urbanos regionais pela crescente convergência entre os 
níveis de fecundidade urbano c rural.

Em suma, a constatação de um processo global de mudança demográfica não pode 
obscurecer a percepção de im portantes descontinuidades e retrocessos nas tendências 
regionais e rural-urbanas de fecundidade e de mortalidade. Mais surpreendente, portanto , 
torna-se a aceleração do declínio da fecundidade na década de 1970, detetada pelas 
Pesquisas Nacionais dc Amostras por Domicílios (PNADs), realizadas pela Fundação 
IBGE em 1972, 1973 e 1976. Ressalvados os erros de amostragem e de mensuração e
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possíveis variações conjunturais, houve um a queda súbita da taxa de fecundidade total, 
passando de quase 6 filhos por m ulher em 1970 para 4 ,2  em 1976 — um a redução de 25 
por cento em apenas seis anos, sem precedentes na história demográfica brasileira (Ma­
deira, Frias, Martins e Dias: 1979). É tam bém  visível um a redução dos grupos mais 
jovens, em especial dos m enores de 10 anos de idade, quando se com para as pirâmides 
etárias de 1970 e de 1976.

Em bora persistam fortes diferenciais regionais e rural-urbanos de fecundidade, tabu­
lações preliminares da PNAD-76 indicam um  declínio das taxas de fecundidade em 
praticam ente todos os grupos etários, nas diversas regiões do país e tan to  no campo 
quanto na cidade. Essas tendências encontram  eco nos resultados, tam bém  preliminares, 
da Pesquisa Nacional sobre Reprodução Humana, realizada pelo Centro Brasileiro de 
Análise e Planejamento (CEBRAP). Sete das nove áreas brasileiras investigadas (e três das 
quatro áreas rurais abrangidas pela pesquisa) apresentaram  um a queda sensível da taxa 
de natalidade em 1970 e 1975. Mas o dado notável é certam ente a queda acentuada da 
taxa de fecundidade en tre  as populações pobres, aquelas cuja renda mensal familiar é 
igual ou inferior a um  salário m ínim o.2

Essa provável aceleração do declínio da fecundidade é consistente com a dinâmica 
populacional brasileira, indicando que a evolução dos níveis de fecundidade torna-se cada 
vez mais o principal fator na determinação do crescimento demográfico. D aí o interesse 
em saber como a redução da fecundidade vem sendo encarada nas decisões recentes de 
po lítica  pública relativa à população.

A  Evolução da Política Pública

Os discursos sobre a questão demográfica, definindo as posições e interesses das 
diversas tendências em confronto desde os anos 60 bem  como as inclinações do poder 
público, podem  ser caracterizados em função de três dimensões principais: um a, política, 
refere-se à legitimidade da intervenção do Estado em esferas de decisão tradicionalm ente 
consignadas à família; outra, de natureza moral, define as práticas aceitáveis para a 
regulação deliberada da reprodução hum ana; e a terceira, de cunho teórico, especifica as 
hipóteses correntes sobre as tendências e as conseqüências do crescimento populacional.

O pensamento natalista no Brasil tem  tradicionalm ente encontrado o  seu fulcro no 
descompasso entre a população existente e um  território  de dimensões continentais. Os 
imperativos geo-políticos relacionados ao tam anho e à distribuição da população e a 
necessidade de integração de vastas regiões virgens à economia nacional não se consubs­
tanciaram, en tre tan to , em políticas de estím ulo efetivo à natalidade. A legislação traba­
lhista, por exemplo, é freqüentem ente tida por favorável à expansão da natalidade por 
haver instituído o salário-família e medidas de proteção à m aternidade. É verdade que 
esta legislação foi elaborada justo  quando o parque fabril se debatia com um a relativa 
escassez de mão-de-obra, dado o baixo volume dos fluxos migratórios para as cidades, e 
que ela teve em mira fixar o trabalhador urbano no emprego através do institu to  da 
estabilidade e de m edidas de proteção ao trabalho feminino e do m enor. Werneck 
(1977), en tre tan to , indica que longe de favorecer o aum ento da natalidade, a legislação 
trabalhista até hoje simplesmente assegura condições m ínim as para a reprodução da força 
de trabalho. Ao prevalecer a fórmula do salário m ínim o “vital” , o Estado passou a 
atribuir compensações às famílias num erosas não com  o  in tu ito  de favorecer a p ro­
criação, mas por reconhecer que o m ínim o vital ganho por um  trabalhador era insufi­
ciente para o sustento de sua família.

No Brasil, como no resto da América Latina, a popularização do planejam ento 
familiar, notadam ente através do uso de  anticoncepcionais orais e de dispositivos intra- 
uterinos, deflagrou no início da década de 1960 um a intensa polêm ica a respeito dos 
efeitos colaterais desses m étodos, da propalada ingerência de interesses internacionais na 
promoção dos programas e, sobretudo, da m oralidade e da legitimidade de se transform ar 
uma questão de fam ília em um a questão de Estado (Stycos: 1971; Moreira, Silva e 
MacLaughlin: 1979). A Igreja Católica ocupa desde então um a posição de destaque nessa 
controvérsia» Em bora o episcopado oponha-se, oficialm ente, à intervenção do Estado no 
dom ínio da procriação e ao controle da natalidade com o solução dos problem as do
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subdesenvolvimento, a Igreja tem  revelado na sua prática pastoral, em notne da paterni­
dade responsável, um a notável tolerância frente à difusão espontânea da contracepção 
entre os fiéis, ainda que os m étodos utilizados, sobretudo os anticonceptivos orais, 
incluam-se na categoria dos “ m étodos artificiais”  condenados pelo magistério pontifício. 
Na verdade, o episcopado brasileiro, tendo à frente a Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil, passou a definir a m oralidade do planejam ento familiar não mais ao nível dos 
m étodos utilizados, excetuada a condenação do aborto, mas sim da liberdade de escolha 
dos casais sem a imposição do poder público ou religioso (Sanders: 1972; Pierucci: 
1978).

A cobertura dada a essa controvérsia peia imprensa entre 1967  e 1968  deciinou 
sensivelmente a partir da í, na  medida mesmo em que o próprio governo, em bora man­
tendo a retórica natalista, passou a abraçar um a posição de laissez faire em relação à 
questão demográfica, subtraindo-a assim do debate público sobre a política  governa­
mental. A aceleração do crescimento econômico foi possivelmente o elemento mais 
significativo das hipóteses demográficas que legitimaram um a postura oficial de laissez 
faire frente ao crescimento populacional. Ao longo das duas últim as décadas, cristalizou- 
se ao nível da form ulação de políticas públicas a concepção de que o processo de 
desenvolvimento econôm ico geraria mecanismos autom áticos (entre os quais se destacam 
a urbanização, a expansão das oportunidades educacionais e, sobretudo, o aum ento do 
nível de renda per capita) que atuariam no sentido de evitar qualquer tendência explosiva 
ao crescimento populacional. Esta linha de argumentação viu-se substancialmente fortale­
cida entre 1968 e 1973 quando as taxas de crescimento econôm ico suplantaram  com 
folga a taxa de crescimento demográfico. A preocupação exclusiva com a renda per 
capita como o principal indicador âe  bem-estar relegou para o segundo plano todo um 
conjunto de questões relativas à distribuição de riqueza gerada pelo surto de desenvolvi­
mento, confinando o debate sobre população e crescimento econômico à comparação 
das vantagens relativas de se investir na redução da fecundidade ou na aceleração do 
crescimento do produto  tendo em mira atingir um  nível mais elevado da renda per capita 
(Delfim N etto, Simonsen e Costa: 1973).

Mas já  no início dos anos 70 era paten te  a inclinação oficiai de íoierar a crescente 
comercialização de anticoncepcionais, bem  como de perm itir maior desenvoltura à 
atuação de entidades privadas, tal como a Sociedade Brasileira para o Bem Estar da 
Fam ília (BEMFAM), principalm ente se desenvolvida através de convênios celebrados 
com governos estaduais e municipais sob a discreta vigilância de Brasília. Entre os m oti­
vos que possivelmente terão contribuído para a liberalização da política brasileira de 
planejamento familiar destacam-se a redução do surto de desenvolvimento econômico, o 
abandono do antigo conceito de colonização em massa do interior em favor da coloniza­
ção seletiva por empresas agropecuárias e o aum ento substancial do conhecim ento sobre 
os parâm etros do crescimento populacional brasileiro. Além disso, o debate sobre a 
distribuição da renda deu vida nova ao argumento de que o funcionam ento exclusivo dos 
mecanismos de m ercado privava as famílias mais pobres do acesso às informações e meios 
de contracepção e, portan to , da possibilidade de compatibilizar o tam anho da fam ília e a 
renda familiar (Simonsen: 1972; Kogut e Langoni: 1975).

Em bora as declarações governamentais não deixassem de reiterar a capacidade do 
país em absorver o crescimento futuro da população, insistindo na im portância desse 
crescimento para o desenvolvimento econôm ico, a segurança nacional e a ocupação do 
território, a nova política populacional brasileira, oficialm ente enunciada perante a Con­
ferência Mundial sobre População, realizada em Bucareste em 1974, parte  da premissa de 
que o acesso ao planejam ento familiar é um  direito hum ano fundam ental e que, conse­
qüentem ente, é da responsabilidade do Estado prom over a “dem ocratização” do acesso 
às informações e aos meios de controle da natalidade que venham a ser demandados por 
famílias de baixa renda,

Ainda está por ser feito um  estudo detalhado do processo de formulação desta 
política (Merrick: 1976; Moreira, Silva e MacLaughlin: 1979). Um levantam ento das 
opiniões sobre o papel do governo frente ao planejam ento familiar, realizado em 1973 
por McDonough e Sou^a (1977, 1979) conclui, em retrospecto, que já  existia um  clima 
político m oderadam ente favorável à m udança da orientação oficial. Entre as elites na­
cionais, notadam ente o episcopado católico, havia fortes restrições à legalização do
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aborto e a quaisquer propostas de limitação da natalidade por meios coercitivos. A média 
das opiniões, en tre tanto , inclinava-se não para a proibição do controle da natalidade mas, 
ao con tiá iio , em favor de um a intervenção discreta do poder público, em term os da 
disseminação de informações sobre a contracepção e da realização de campanhas educati­
vas para o público. Ademais, a população desfrutava de baixíssima prioridade na agenda 
política da elite brasileira, E  quiçá por isso mesmo, a questão do controle da natalidade 
não encontrava guarida certa nas várias configurações ideológicas, fossem elas de cunho 
mais progressista ou mais conservador. Equivale dizer que, no espectro ideológico, encon- 
travam-se adeptos e adversários da contenção populacional na direita, na esquerda e no 
centro, perm itindo, em conseqüência, que as decisões sobre o planejam ento familiar 
fossem encaminhadas pragmaticam ente ou, com maior freqüência, subtraídas ao debate 
público em favor de um  consenso precário em outras esferas da política governamental.

Em contraste, o público, e em particular o público feminino, era francamente 
favorável a uma política oficial que facilitasse o acesso ou promovesse mesmo a distri­
buição gratuita de anticoncepcionais. A questão da política populacional recebia alta 
prioridade e as entrevistas transmitiam  o senso de urgência com que a população, prin­
cipalmente as mulheres mais pobres, enfrenta a gravidez indesejada ou a m anutenção de 
üma prole numerosa. Estes resultados são corroborados por pesquisas de opinião pública 
realizadas no Rio e em São Paulo durante a década. Tais pesquisas indicam um  aumento 
substancial na proporção de pessoas que apoia a promoção oficial do planejam ento 
familiar, passando de 46 por cento em 1967 para cerca de 70 por cento em 1977 
(Mundigo: 1978). É 'questionável, en tre tanto , que essa demanda popular tenha tido 
maior importância na decisão da política oficial. Na mesma pesquisa relatada por 
McDonough e Souza (1979), as elites nacionais foram convidadas a estim ar o sentim ento 
público com respeito ao controle de natalidade e as suas estimativas são notáyeis pela 
inexatidão, percebendo elas um a maioria indiferente ou contrária a um a política anti-na- 
talista onde existia, de fato, um  público largamente favorável à ação do poder público na 
esfera do planejam ento familiar.

Os contornos da política populacional brasileira tornaram-se mais n ítidos no II 
Plano Nacional de Desenvolvimento, tam bém  em 1974, que dá seguimento à declaração 
de Budapeste, reiterando a idéia de que ao Estado cabe apenas prover meios e informa­
ções, ficando ao arbítrio  do casal a decisão sobre o núm ero desejado de filhos. Mais 
im portante, todavia, é o fato de que o II PND focalize, de maneira inédita no discurso 
oficial, a questão demográfica em term os da expansão da oferta de emprego produtivo 
para os grandes contingentes que anualm ente ingressam na força de trabalho, de modo a 
utilizar efetivamente o potencial hum ano representado pelo crescimento populacional e 
garantir um  perfil mais adequado da distribuição de renda.

O primeiro passo para a execução da nova política populacional é a implementação 
pelo Ministério da Saúde, a partir de 1978, do programa de Prevenção de Gravidez de 
Alto Risco. Esse program a consiste na  oferta de serviços de planejam ento familiar, inclu­
sive a distribuição gratuita de anticoncepcionais por via oral, durante os próxim os quatro 
anos, para cerca de 54.000 mulheres. A prevenção da gravidez de alto risco é parte 
integral do Programa de Saúde Materno-Infantil, que inclui tam bém , em adição ao plane­
jam ento familiar, dirigido a um a clientela estimada de 750.000 mulheres a serem atendi­
das pelos órgãos federais e estaduais de saúde, a prestação de serviços de assistência 
nutricional e educativa a crianças e adolescentes. A meta inicial do Programa de Saúde 
Materno-Infantil prevê o treinam ento de cerca de 5.800 médicos, enfermeiras e assis­
tentes sociais e mais de 2.700 auxiliares de saúde para a prestação de serviços (Ministério 
da Saúde: 1977). Também foi aprovado pelo governo a distribuição de anticoncepcionais 
pela Central de Medicamentos, configurando assim um a expansão de recursos hum anos e 
organizacionais que poderiam ser eventualm ente m obilizados para levar a term o um 
programa ampliado de planejam ento familiar a nível nacional.

Os programas de planejam ento familiar têm maior probabilidade de sucesso quando 
operam para reforçar a ação de outros fatores que influenciam o declínio, já em pro­
cesso, da fecundidade. Entre esses, a monetização da economia e a distribuição da renda, 
a educação e a participação feminina na força de trabalho e a crescente disponibilidade 
da contracepção são tidos com o mais diretam ente responsáveis pela evolução dos níveis 
de fecundidade no Brasil.
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A Monetizaçao da Economia e a Distribuição da Renda

A transição de um a situação demograficamente estável de alta fecundidade para 
outra, igualmente estável, de fecundidade controlada, implica em transformações sociais 
e econômicas profundas. Na história recente, a redução da fecundidade tem raízes na 
crescente monetizaçao da econom ia, expressando a substituição progressiva de formas 
familiares de produção para o auto-consumo (onde o com portam ento reprodutivo das 
unidades familiares guarda um a relação estreita com a sua capacidade produtiva) pela 
venda direta da força de trabalho no mercado (Caldwell: 1978). Esse processo, defla­
grado pela industrialização, associa-se à perda de importância dos filhos como forma de 
aum entar a renda corrente ou de garantir o sustento futuro dos pais e ao aumento da 
participação feminina na força de trabalho, bem como ao abandono da produção domés­
tica de valores de uso em favor do consumo de bens industriais.

Os altos níveis de fecundidade prevalecentes no campo brasileiro estão associados à 
persistência da fam ília camponesa, organizada ao redor da agricultura de subsistência e 
da produção de bens para o auto-consumo. A resiliéncia da exploração agrícola baseada 
na unidade familiar deve-se às peculiaridades do desenvolvimento da agricultura no país, 
caracterizado pela existência de  vastas fronteiras agrícolas e pela distribuição altamente 
desigual da propriedade da terra nas regiões agrícolas mais velhas.

A abcrtüra de novas fronteiras agrícolas ao longo da história brasileira propiciou a 
ocupação de vastas áreas pela família camponesa, ali levada, em busca de terras, pelos 
fluxos migratórios oriundos das regiões rurais mais antigas e mais densamente povoadas. 
O Paraná e, mais recentem ente, o Centro-Oeste e a Amazônia têm sido as frentes de 
expansão mais im portantes para a migração rural e, não coincidentem ente, as regiões 
onde se vem registrando, nas últim as quatro décadas, um acentuado aumento da fecundi­
dade. A form a mesma da ocupação da terra, baseada na prática da agricultura extensiva e 
no uso de técnicas agrícolas rudimentares, torna as fronteiras agrícolas uma fonte de 
estím ulo para a formação de grandes famílias (Singer: 1970; Merrick: 1974). Para tal 
resultado contribui tam bém  a seletividade das correntes migratórias, transferindo para as 
fronteiras grandes contingentes de pessoas mais jovens, bem como as melhores condições 
de sobrevivência propiciadas pela exploração de terras mais produtivas.

Essa agricultura camponesa, expandindo a sua produção de forma extensiva e, em 
geral, com base na posse transitória da terra, vem sendo ameaçada peia crescente mecani­
zação da exploração agrícola e pela presença crescente da grande empresa agropecuária 
nas fronteiras agrícolas e novas áreas abertas à colonização. Ao decrescer a disponibili­
dade de terras cultiváveis, conform e observa Merrick (1976b), deverão também declinar 
os níveis de fecundidade, seja através da nupcialidade tardia e conseqüente atraso na 
formação da família ou da modificação da estrutura etária e de sexo pela migração 
seletiva.

Nas áreas agrícolas mais antigas, caracterizadas pela distribuição desigual da proprie­
dade rural, a própria monetização da economia pode, pelo menos em um primeiro 
m om ento, se constituir em uma fonte de estím ulos para a formação de grandes famílias 
voltadas para a produção de subsistência. Com base em um a amostra de pequenos pro­
prietários rurais e parceiros na região do Seridó, no Rio Grande do Norte, Almeida 
(1977) mostra que a constituição de grandes famílias resulta de um processo de fuga da 
economia monetizada em busca de relações de trabalho e de distribuição típicas da 
economia de subsistência. O controle do mercado de produtos agrícolas por um  número 
reduzido de grandes proprietários e comerciantes, ao colocar os pequenos produtores em 
nítida desvantagem, faz da economia de subsistência e, com ela, das grandes famílias e a 
conseqüente multiplicidade de laços e de obrigações pessoais entre pais e filhos, uma 
opção ao endividamento cumulativo ocasionado pela participação na econom ia m oneti­
zada. Os filhos, nessas condições, surgem como a única form a de aumentar a produção 
agrícola e de complementar a renda corrente familiar e como fonte de sustento dos pais 
na velhice.

Mas o impacto maior da monetização da economia nas áreas de ocupação mais 
antiga ou onde houve um a concentração da propriedade territorial tem  sido a crescente 
expulsão da mão-de-obra residente nas fazendas e a sua transform ação em “bóias-frias1’ 
ou trabalhadores volantes, vivendo nas franjas das cidades e vilas e se deslocando constan­

fclB 13



tem ente para trabalhar, em regime de em preitada, na área rural. Esse processo, já  visível 
desde os anos 60 e estimulado mais tarde pela implantação do Estatuto do Trabalhador 
Rural, tem como conseqüência im ediata privar essas famílias do acesso à terra para a 
produção para o auto-consum o, freqüentem ente concedido aos residentes trabalhando 
em regime de parceria ou colonato com o parte da sua remuneração (Gonzales e Bastos:
1977).

Ainda assim, nao existiam no início da década de 1970 indícios seguros de que a 
supressão das economias não-monetárias rurais e as modificações na distribuição da renda 
houvessem avançado o suficiente como para afetar os altos níveis de fecundidade. £  fato 
aceito que, ao nível das grandes regiões do país, existia em 1970 um a relação inversa 
entre renda e fecundidade (Berquó: 1974). Mas a níveis mais desagregados de análise, a 
relação renda/fecundidade já  não seguia um padrão único através dos vários grupos 
populacionais. Carvalho e Wood (1979) mostram que os níveis rurais de m ortalidade, 
segundo a indicação da esperança de vida média ao nascer, não se diferenciavam dos 
urbanos e que, relativamente às famílias mais pobres, os níveis urbanos de m ortalidade 
eram consistentem ente superiores aos rurais. Não obstante, Carvalho e Paiva (1977) 
mostram que a fecundidade rural em 1970 era superior à urbana para todos Oíf níveis de 
renda e que essa diferença tendia a aumentar para as classes mais altas de renda. Além do 
que o com portam ento da população rural, no tocante à covariação entre renda e fecundi­
dade, era caracterizado por flutuações erráticas das taxas de fecundidade, típicas de 
situações demográficas onde fatores econôm icos e restrições biológicas à reprodução, 
sobretudo a incerteza quanto à m ortalidade infantil, determinam  as decisões familiares 
quanto ao núm ero de filhos,

Nas cidades, os indícios de um a mudança demográfica eram bem mais definidos em 
1970, ainda que persistissem condições propiciadoras de altos níveis de fecundidade, A 
industrialização, afinal de contas, é o m otor do processo secular de declínio da fecundi­
dade, com andando a monetização da econom ia agrícola, a conversão da mão-de-obra 
rural em força de trabalho urbana e a transform ação dos padrões de consumo das 
famílias assalariadas. Mas o impacto da industrialização, tal como ela tem se dado entre 
nós, está longe de ser hom ogêneo. A segmentação do mercado de trabalho e a intensa 
urbanização vem se combinando para formar vastos bolsões urbanos de pobreza cujas 
condições de vida condena os seus habitantes a sofrer níveis de m ortalidade superiores 
aos que prevalecem nas áreas rurais (Carvalho e Wood: 1979). Dados da PNAD para 1973 
mostram que cerca de 34 por cento da população urbana econom icamente ativa encon­
trava-se a nível de pobreza absoluta, percebendo rendim entos inferiores ao salário 
m ínim o local. Essa proporção variava amplamente entre regiões, passando de um mínimo 
de 23 por cento no Rio de Janeiro e em São Paulo para cifras em to rno  de 50 por cento 
nas áreas m etropolitanas de  Belo Horizonte, Salvador, R ecife  e  Fortaleza (Tolosa: 1977). 
Assim, o desenvolvimento industrial recente vem redundando no em pobrecim ento de 
uma parcela substancial da  força de trabalho.

Equivale dizer que a adoção de novos padrões de consumo pelas famílias assalaria­
das, sem a contrapartida do aum ento de sua renda real, exige a transform ação de toda 
uma pauta  de com portam ento e até mesmo o sacrifício de necessidades vitais. Essas 
transform ações foram evidenciadas em dois levantamentos sobre os orçam entos de fam í­
lias assalariadas em São Paulo, realizados pelo D epartam ento Intersindical de Estatística 
e Estudos Sócio-Econômicos, em 1958 e 1969 (DIEESE: 1974; Camargo e outros:
1976). A comparação ao longo do tem po m ostra um a clara modificação na estrutura dos 
gastos familiares, com a redução das despesas de alimentação, vestuário, saúde, higiene 
pessoal e limpeza doméstica, e a elevação de outros itens, principalm ente transporte, 
equipam ento dom éstico, educação e cigarros, excetuando-se o custo de moradia. Vale 
notar que cerca de 60 por cento dos gastos com equipam ento doméstico representava a 
incorporação de aparelhos elétricos e eletrônicos, sobretudo a televisão, na pauta  de 
consumo dessas famílias.

O aum ento das despesas com educação, bem como o com prom etim ento de uma 
parcela não desprezível do orçam ento familiar com o consumo de bens duráveis, devem 
constituir fontes de pressão favorável à constituição de famílias menores. Nas cidades, a 
expansão da escolarização impüca em um aum ento relativo do custo de criação de filhos 
e em um decréscimo de sua contribuição para a econom ia familiar, mesmo que se trate,
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como para tantos, de um a escolarização rudim entar e sem maiores conseqüências para a 
ascensão social. Da mesma form a, a m udança das aspirações de consumo c da composi­
ção do cesto de  bens consumidos favorecem o abandono da norm a da prole num erosa em 
favor de um núm ero m enor, mais saudável e m elhor educado de filhos.

Essas expectativas eram amplamente confirmadas em 1970. Carvalho e Paiva (1977) 
m ostram  que, no início da década, a taxa geral de fecundidade para as mulheres de mais 
baixa renda era de cerca de 6,6 filhos, caindo para 3,7 entre as famílias mais abastadas. 
Na região mais desenvolvida do país, do Rio de Janeiro ao Rio Grande do Sul, verificava- 
-se tam bém  um a clara convergência das taxas de fecundidade das famílias mais ricas e 
mais pobres em direção a proles m enos numerosas, constituídas por três ou quatro filhos.

É  de se esperar, en tre tanto , que os efeitos da renda sobre a fecundidade sejam 
caracterizados pela não-linearidade, de  sorte que qualquer melhoria no padrão de vida 
das famílias mais pobres deva redundar em maiores decréscimos marginais de fecundi­
dade. O que torna paradoxal o provável declínio da fecundidade da pobreza urbana ao 
longo da década é que embora existisse em 1970 um a relação negativa entre renda e 
fecundidade no meio urbano, essa relação, segundo Carvalho e Paiva (1977), era positiva 
para os grupos mais pobres.

Uma relação dessa natureza faz crer que existisse entre os grupos mais pobres uma 
demanda por proles numerosas frustrada pelas altas taxas de m ortalidade infantil prevale­
centes nos bolsões urbanos de pobreza. A variação da taxa de fecundidade em São Paulo 
é típica. Em 1970, essa taxa era de 3,8 filhos nascidos vivos para o grupo mais pobre da 
população urbana, passando para 5,5 no grupo de renda im ediatam ente superior. Daí, a 
taxa caía na  m edida em que aumentava a renda familiar, passando de 5,0 para 4 ,3 e, 
finalm ente atingindo, entre as famílias mais abastadas, a cifra de 2,8 filhos. Ou seja, ao 
aum entar a renda familiar e o controle sobre as restrições biológicas à reprodução, 
aum entaria tam bém  o  nível de fecundidade. Som ente ao cruzar um  um bral mais alto de 
renda é que a redução da fecundidade afigurai-se-ia vantajosa para os casais.

A expectativa de um a dem anda reprim ida por filhos-nos grupos mais pobres é 
tam bém  indicada, de m odo indireto, pelo aum ento da m ortalidade infantil observado em 
anos recentes. No m unicípio de São Paulo, por exemplo, morreram, em 1961, 62,9 
crianças em cada mil nascidas vivas. Em 1970 essa cifra se elevou a 89,5 e daí passou para 
95 em 1.000 em 1973, aparentem ente retom ando a sua tendência declinante a partir de 
1975 (Carvalho e Sawyer: 1978). E ntre  os fatores responsáveis por tal aum ento contam- 
se a deterioração dos serviços de saneamento básico, notadam ente a falta de sistemas de 
água potável e de esgotos, e, sobretudo, a subnutrição, intim am ente relacionada com a 
queda do poder aquisitivo e as m udanças no cesto de bens consumidos pela população 
mais pobre ao longo desses anos (Puffer e Serrano: 1973; Saboia: 1976; Alves e Vieira:
1978).

Poder-se-ia pensar que o próprio estado crônico de subnutrição das famílias mais 
pobres refreasse, em lugar de estimular, a sua taxa  de fecundidade. De fa to , existe 
evidência de que a subnutrição crônica possa afetar a extensão da vida fértil feminina, 
encurtando-a pelo retardam ento da menarca ou pela antecipação da m enopausa (Mosley:
1977). Mas esses efeitos atribuíveis à subnutrição não parecem  ser de grande m onta  no 
que diz respeito ao declínio da fecundidade, por ocorrer nos limites extrem os da  vida 
reprodutiva quando todo um elenco de fatores já  atua no sentido de postergar a idade 
média do casamento ou de abreviar, por vontade consciente da mulher, a possibilidade de 
novas gestações. Aparentem ente, a prolificidade fem inina é afetada apenas quando a 
subnutrição crônica transmuta-se em um processo de inanição, caso em que esperar-se-ia 
que o declínio da fecundidade fosse precedido pelo aum ento maciço não só da m ortali­
dade infantil, mas tam bém  da m ortalidade materna.

A própria condição de pobreza, portanto , é suposta afetar de m odo diferente a 
percepção da diminuição do tam anho da fam ília como um a estratégia de sobrevivência 
no meio urbano. A concentração da renda, ao elevar via insalubridade e subnutrição os 
níveis de m ortalidade infantil, propiciaria a m anutenção de altas taxas de fecundidade 
entre as famílias mais pobres. Mas a incorporação, por pressão do mercado, de novas 
necessidades à sua pauta  de consumo, sem a contrapartida do aum ento de sua renda real, 
ao restringir ainda mais um campo extrem am ente lim itado de escolha na alocação de 
recursos exíguos, militaria contra a formação de proles numerosas. Assim, a importância
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do trabalho feminino e da contribuição dos filhos para a renda familiar deve fornecer 
indicações mais precisas sobre o peso relativo desses efeitos na determinação dos níveis 
de fecundidade dos grupos urbanos mais pobres.

A  Educação e a Participação Feminina na Força de Trabalho

É certo que o processo recente de concentração da renda tenha levado as famílias 
assalariadas a aumentar o número de seus m em bros produtivam ente empregados. Mas é 
discutível que essa contribuição tenha sido de ta l m onta com o que para estim ular altos 
níveis de fecundidade contra as pressões que atuam  contra a form ação de proles num e­
rosas nas cidades. Com efeito, Sant’Anna, Merrick e Mazundar (1977) observam que a 
concentração da renda penaliza em dobro as famílias mais pobres exatam ente porque os 
seus membros não só recebem um a parcela ínfim a da renda nacional, como são obrigados 
a sustentar um núm ero maior de dependentes com esses parcos rendim entos. Com base 
em um levantam ento sócio-econômico da população da área m etropolitana de Belo 
Horizonte, realizado em 1972, os autores mostram que, em comparação com as famílias 
de mais alta renda, as famAias urbanas mais pobres tinham  um número menor de mem­
bros empregados em atividades remuneradas e um  núm ero maior de crianças e de adultos 
improdutivos agregados ao dom icílio. As taxas de dependência (o núm ero m édio de 
consumidores por m em bro da fam ília produtivam ente empregado) descrevem sucinta­
mente os efeitos regressivos da alta fecundidade sobre as famílias mais pobres. Assim, nas 
famílias de mais baixa renda cada trabalhador devia sustentar, em média, 4,5 membros 
inativos, ao passo que essa razão caía para 2,3 consumidores por membro empregado nas 
famílias mais abastadas. Vale dizer que os segmentos mais pobres da população tendiam  
não só a crescer mais rapidam ente justo quando se deteriorava a sua posição relativa no 
perfil da distribuição de renda, mas que esse mesmo crescimento exacerbava os efeitos 
regressivos da desigualdade econôm ica, comprim indo ainda mais os seus padrões de 
consumo.

Os possíveis efeitos do emprego feminino na redução da fecundidade afiguram-se, 
ao contrário, menos alvissareiros. Não obstante o aum ento recente das taxas femininas de 
participação na foiça de  trabalho, elas permanecem substancialmente inferiores às taxas 
masculinas» Por exem plo, a proporção de mulheres econom icam ente ativas na faixa etária 
de 20 a 24 anos de idade passou de 17 por cento, em 1950, para 28 por cento em 1970
-  mas a proporção comparável de hom ens empregados nesse último ano já  era superior a 
86 por cento (Merrick; 1976).

Ademais, a avaliação desses efeitos demanda a distinção entre dois modos de inser­
ção da mulher na força de trabalho. Em bora a expansão do emprego feminino continue a 
se dar em um grupo reduzido de ocupações, quase todas voltadas para a prestação de 
serviços, o trabalho feminino estruturado em padrões estáveis de remuneração e mobili­
dade ocupacional coloca-se em claro contraste com  o emprego doméstico ou em ativida­
des tfpicas do setor informal da economia urbana. Apenas o primeiro, por oferecer 
perspectivas reais de ascensão no m undo do trabalho e, portan to , por elevar fortem ente o 
custo de oportunidade do tem po gasto na criação de filhos relativamente ao desempenho 
de atividades que produzam  um fluxo con tínuo  de renda, exerce um a influência positiva 
na redução da fecundidade, fato esse constatado pelas pesquisas àe Rosen e Simmons 
(1971) em São Paulo e de Silva (1977) em Belo Horizonte. O emprego doméstico ou em 
atividades informais, ao contrário , c antes indicativo de um a estratégia familiar dedicada 
a tornar a alta fecundidade tolerável. As proles numerosas de pais pobres só são viáveis 
no meio urbano graças à produção doméstica de valores de uso, sob a form a da produção 
de bens para o auto-consumo ou do emprego doméstico remunerado das esposas e filhas, 
conjugada à venda da força de trabalho dos chefes de família (Faria: 1974; Oliveira: 
1976). '

£  à educação feminina, portanto , que aparentem ente cabe um papel de destaque na 
transformação dos padrões de com portam ento reprodutivo. Em bora persistam diferenças 
desfavoráveis à m ulher no tocante à educação superior, a desigualdade de oportunidades 
educacionais entre os sexos vem dim inuindo em ritm o acelerado. Ironicam ente, o tradi- 
cionalismo mesmo dos papéis femininos que desestimulam a participação na força dê
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trabalho, confinando as m ulheres ao lar até mesmo entre famílias de  baixa renda, tem 
favorecido o aum ento inusitado da educação feminina. Assim, entre 1950 e 1970, o 
aumento da proporção de mulheres que freqüentam  a escola foi praticam ente tão grande 
quanto o dos hom ens (Merrick: 1976) e tabulações preliminares das PNADs mais recen­
tes indicam que a m atrícula feminina no ensino de 1.° grau já é igual ou ligeiramente 
superior à masculina.

Além de sua óbvia im portância para o emprego em ocupações de maior qualifica­
ção, a educação feminina ê suposta afetar os níveis prevalecentes de fecundidade através 
da aceitação do ideal da fam ília nuclear pequena e pela ampliação dos conhecim entos 
sobre os m étodos anticoncepcionais ou ainda, indiretam ente, pelo aum ento da idade 
média do casam ento, um  efeito que a prevalência do casamento tardio entre nós torna 
secundário (Silva: 1979). Embora a educação formal tenha tradicionalm ente constituído 
um canal privilegiado para a difusão de novos modelos de organização familiar, a prefe­
rência por um  núm ero menor de filhos tam bém  tem  m uito a ver com  o fato de que os 
custos da concepção, bem como a universalidade da jornada dupla de trabalho, tornam  as 
mulheres m uito mais sensíveis do que os hom ens aos custos da procriação.

Um indicador dessa demanda latente por famílias m enores é a crescente incidência 
da gravidez não desejada ou não planejada depois do segundo ou terceiro filho (Milanesi: 
1970; Etges: 1975; Beltrão: 1977) ou pelo excesso de filhos tidos sobre filhos desejados 
nas famílias maiores (McDonough e Souza: 1979). Existe também evidência no sentido 
de que a discrepância entre os ideais de família e a procriação efetiva varie inversamente 
com a educação feminina. Analisando os resultados de um  levantam ento sobre o com por­
tam ento reprodutivo realizado em seis cidades rio-grandenses de 1973, Etges (1975) 
conclui que as mulheres analfabetas apresentavam, em média, três filhos em excesso do 
que consideravam ser o tam anho ideal de fam ília para si mesmas, ao passo que existia um 
saldo negativo entre desejos e realizações para as mulheres de nível ginasial ou superior.

Não h á  porque duvidar de que o desconhecim ento da contracepção contribua para 
esse resultado. De fato, existe um a associação positiva entre a educação fem inina e o 
conhecim ento prático de m étodos anticoncepcionais, principalm ente no que diz respeito 
aos m étodos mais eficazes, bem como um a maior familiaridade com as causas da m ortali­
dade infantü e do seu possível controle através de práticas simples de higiene e nutrição 
(Szmrecsanyi: 1977; Süva: 1977). E ntretanto , seria prem aturo atribuir à falta  de infor­
mações sobre os m étodos anticoncepcionais um  papel exclusivo na m anutenção da defa- 
sagem entre os ideais de fam ília e a prá tica  do controle da fecundidade. A instabilidade 
m arital, a persistência de fatores conducivos à alta fecundidade entre os grupos mais 
pobres e a falta de acesso aos m étodos mais eficazes e, em geral, mais caros, incluem-se 
entre as outras causas dessa defasagem. Assim, Szmrecsanyi (1977) observou a existência 
de diferenciais decrescentes de fecundidade mesmo quando se tratava de mulheres apenas 
com rudim entos de instrução, adquiridos nos primeiros dois anos do curso prim ário ou 
até fora da rede de ensino regular. Da mesma form a, dois estudos, um  realizado no Rio 
de Janeiro em 1969 (Martine: 1975) e outro no Rio Grande do Sul em 1973 (Etges: 
1975), concluíram  que a grande maioria das mulheres entrevistadas tinha conhecimento 
sobre pelo m enos um  m étodo anticoncepcional. Nesse sentido, quiçá o processo mais 
relevante em curso seja a rápida difusão dos conhecim entos práticos sobre a contra­
cepção ao longo de todos os patam ares da  estratificação social.

Contracepção: Conhecimento e Disponibilidade

Os processos intensos de  industrialização e de urbanização têm  um  impacto desagre- 
gador não apenas sobre as form as de  organização familiar da produção econômica, mas 
também e até mesmo principalm ente sobre os controles norm ativos tradicionais que 
garantiam a sua viabilidade. Analisando as transform ações do com portam ento reprodu­
tivo em São José dos Campos, Lam ounier (1978) sugere que uma pauta  de mudanças 
abruptas tende a gerar um a situação social anômica e, portan to , um ambiente de alta 
condutibilidade norm ativa, forçando a redefinição individual e coletiva de padrões de 
com portam ento e a aceitação e interiorização de novos ideais de constituição da  família. 
Tal processo tem com o corolário um  controle social institucionalm ente anômico e, entre
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nós, talvez o indicador mais sensível da perda de eficácia dos controles tradicionais seja a 
im potência da Igreja frente ao amplo uso pelos fiéis de m étodos anticoncepcionais expli­
citam ente condenados pela doutrina católica, inclusive o aborto provocado (Milanesi: 
1970; Levy e Lima: 1977).

Os efeitos da crescente disponibilidade de m étodos anticoncepcionais não podem 
ser minimizados. Um estudo sobre o mercado de anticoncepcionais no país concluiu que 
em 1974 existiam quase 3 milhões de consum idoras regulares de pílulas, configurando 
um m ercado que crescia a um a taxa de mais de 20 por cento ao ano. O mesmo estudo 
estimava que o potencial máximo de consumo de anticoncepcionais orais, abrangendo 
em torno de 30 por cento do número total de m ulheres em idade fértil, já  seria atingido 
por volta de 1980 (Richers e Almeida: 1975). Da mesma forma, a BEMFAM atingiu 
desde 1965 através de suas clínicas e program as comunitários de âm bito estadual mais de 
um milhão de novos aceitantes do planejam ento familiar em todo o país, sobretudo na 
região nordestina (Mundigo: 1978; Moreira, Silva e MacLaughlin: 1979). No que diz 
respeito à aceitação da Contracepção, há  tam bém  que com putar o impacto indireto da 
assistência médica prestada pelo sistema previdenciário através do INAMPS e do 
FUNRURAL. Estimava-se, em 1976, que cerca de 72 milhões de pessoas ou mais de 90 
por cento da população urbana do país era coberta pelo sistema previdenciário (Santos:
1979), colocando os grupos urbanos mais pobres em contato com um a cultura médica 
que certam ente propicia a m udança dos padrões de com portam ento reprodutivo.

Um resultado visível desses processos é a crescente convergência dos diferenciais de 
informação e de uso de m étodos anticoncepcionais entre os diversos grupos da população 
urbana. Os resultados do levantam ento sobre a prevalência da contracepção no Estado de 
São Paulo, realizado em 1978 por Nakamura e Fonseca (1979), mostram o progressivo 
esvanecimento da correlação positiva entre posição sócio-econômica e o uso de m étodos 
anticoncepcionais, freqüentem ente observada em estudos realizados durante a década de 
1960 (Iutaka: 1965; Szmrecsanyi: 1977). Em São Paulo, em 1978, a proporção de 
mulheres em idade fértil que usavam algum meio anticoncepcional variava apenas entre 
um m ínim o de 60 por cento entre aquelas que haviam recebido m enos do que a educa­
ção primária e um máximo de 68 por cento das entrevistadas com educação secundária 
ou superior. Essa m udança é particularm ente perceptível no caso da esterilização cirúr­
gica. Em  1965 constatou-se que a proporção de mulheres com educação secundária ou 
acima que havia lançado mão da laqueadura das trom pas para evitar a concepção era duas 
vezes m aior do que a proporção comparável entre m ulheres m enos educadas (Berquó e 
Oya: 1977). Em 1978, já  não se verificava, em São Paulo, qualquer diferença significativa 
entre a proporção de m ulheres que recorreram  à esterilização nos diversos níveis educa­
cionais (Nakamura e Fonseca: 1979).

O utro resultado de igual importância é o aumento significativo no uso de m étodos 
anticoncepcionais mais eficazes nos últim os anos. É verdade que ainda persistem diferen­
ças substanciais entre os diversos grupos da população, estimando-se que, atualm ente, 
apenas um terço das mulheres mais pobres e menos educadas tenham  acesso aos anticon­
cepcionais orais, aos preservativos e à esterilização cirúrgica (Beltrão: 1977; Nakam ura e 
Fonseca: 1979). E ntre tanto , os anticoncepcionais orais, antes de uso praticam ente res­
trito  às famílias de  maior poder aquisitivo, já  prevaleciam em São Paulo em 1978. O 
recurso à esterilização tam bém  cresceu significativamente ao longo das duas décadas 
passadas. Assim, em 1965, cerca de 11 por cento das m ulheres casadas, em São Paulo, 
haviam recorrido à ligação das trom pas; em 1978, essa proporção já  havia subido para 27 
por cento (Berquó e Oya: 1977; Nakamura e Fonseca: 1979). Quiçá a m udança mais 
dramática no uso da contracepção tenha sido o crescente recurso ao aborto provocado, 
dado o seu papel pivotal nas práticas de controle da fecundidade das mulheres mais 
pobres (Hutchinson: 1964; Martine: 1975). Estudos realizados em São Paulo e no Rio de 
Janeiro na década de 1960 estimaram que entre 9 e 11 por cento das mulheres casadas já 
haviam induzido pelo m enos um aborto; em 1978, em São Paulo, a proporção compará­
vel situava-se entre 22 e 24 por cento (Hutchinson: 1964; Müanesi: 1970; Nakamura e 
Fonseca: 1979).

Em suma, o quadro geral delineado pela difusão acelerada do conhecim ento e do 
uso de m étodos anticoncepcionais sugere que a ambiência econôm ica e norm ativa do 
meio urbano-industrial torna quase compulsória a diminuição do tam anho da família, em
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prazos dificilmente antecipados pelas experiências clássicas de mudança demográfica. Ê 
certam ente m atéria de reflexão o fato, assinalado por Nakamura e Fonseca (1979), que o 
uso da contracepção no Estado de São Paulo, em 1978, só encontre rival nos níveis 
prevalecentes nos Estados Unidos, em 1976, abrangendo, respectivamente, 64 e 68 por 
cento das mulheres em idade fértil.

Notas

1. Por isso mesmo, não se pretende fazer aqui uma leitura exaustiva da bibliografia 
mais recente. Existe um excelente levantam ento bibliográfico, abrangendo pratica­
m ente toda a literatura existente até 1974, organizado por Brant (1975) para o 
Programa de Investigações Sociais sobre Problemas de População Relevantes para 
Políticas de População na América Latina (P1SPAL). Outra leitura obrigatória é o 
levantam ento das tendências atuais de crescimento populacional no Brasil realizada 
por Moreira, Silva e MacLaughlin (1979).

2. Segundo as tabulações preliminares da PNAD-76 realizadas pelo CEBRAP em con­
junção com a Pesquisa Nacional sobre a Reprodução Humana (revista Veja: 1979).
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Dissertações e Teses*

La ura Dantas
Consultores Organizacionais: Agentes de Mudança ou Conselheiros do R ei? 
M estrado em Sociologia, In stitu to  Universitário de Pesquisas do Rio de Ja­
neiro -  Iupeij, 1979

Assumindo que m etodologias de m udança organizacional, de natureza psicológica, são 
mecanismos de controle, dado o seu alto potencial de manipulação, o estudo analisa o 
papel ambíguo do chamado agente de mudança e destaca o  seu dilema básico, que 
consiste em conciliar uma orientação teórica inovadora com um a prática necessariamente 
conservadora.

Maria Tereza Ramos Dias
Desigualdades Sociais e Oportunidade Educacional: A Produção do Fracasso 
M estrado em Sociologia, In stitu to  Universitário de Pesquisas do R io de Ja­
neiro -  Iuperj, 1979

Neste trabalho a argumentação é desenvolvida de 'm odo a demonstrar que: a) diferentes 
grupos sociais tendem a obter ingresso em tipos distintos de escolas públicas, e que, b) a 
possibilidade de escolarização está condicionada à imposição de padrões institucionais 
específicos e particulares de desempenho, segundo o grupo social dom inante no contexto 
escolar e as representações ideológicas à ele associadas. Demonstra-se que estes mecanis­
mos não são independentes, mas simultâneos e complementares, e que ao longo deste 
complexo processo, é assegurada e legitimada a estrutura de privilégios subjacentes à 
sociedade brasileira.

Angela Maria Castro Gomes
Burguesia e Legislação Social no Brasil (1917-1937) 
Mestrado em Ciência Política, Institu to  Universitário de Pesquisas do R io de 
Janeiro -  Iuperj, 1979

O trabalho procura discutir, numa perspectiva histórica, alguns dos problem as relaciona­
dos com a questão social no  Brasil. Empreendesse uma análise do processo de regulamen­
tação das condições de trabalho, atentando-se para o papel político  e margem de in­
fluência que os setores do comércio e da indústria detiveram no curso desta trajetória.

* Os resumos são feitos pelo BIB com base na informação recebida das próprias 
instituições acadêmicas. A listagem é feita por ordem alfabética, quer para as instituições, 
quer para os graduados. A entrada destes últimos, aliás, é invariavelmente feita pelo 
últim o  sobrenome.
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Maria Alice de Aguiar Medeiros
Casa Grande & Senzala: Uma Interpretação 
M estrado cm Sociologia, In stitu to  Universitário de Pesquisas do Rio de Ja­
n e iro — luperj, 1979

O trabalho busca reunir c analisar o escopo conceituai de G ilberto Freire. Trata-se de um 
estorço dc sistematização do pensam ento do autor, onde buscou-se recuperar, numa 
avaliação crítica, os seus pressupostos teóricos, as propostas de interpretação histórica, os 
métodos de investigação em pírica e a “ linguagem” ideológica utilizada.

Ari de Abreu Silva
Coordenação, Racionalidade e Política Pública: Uma Análise do Processo De­
cisório dos Municípios das Capitais 
M estrado em Ciência Política, Institu to  Universitário de Pesquisas do R io de 
Janeiro — luperj, 1979

Descrição de algumas características do processo decisório dos m unicípios das capitais no 
âm bito da política orçam entária. Testa em piricam ente algumas abordagens de uso cor­
rente na literatura sobre políticas públicas, tendo como parâm etro questões relativas à 
centralização político-adm inistrativa, coordenação e racionalidade no processo orçam en­
tário brasileiro.

Sonia Maria Fleury Teixeira
Assistência Médica Previdenciário: Evolução e Crise de uma Política Social 
M estrado em Ciência P olítica, In stitu to  Universitário de Pesquisas do R io de 
Janeiro — luperj, 1979

À luz de determ inantes políticos, económ icos e sociais são estudados diferentes conjun­
turas políticas, de 1923 a 1977, nas quais emergem form as dc prestação de assistência 
médica previdenciária, cujas lógicas de funcionam ento são orientadas pela determinação 
hegemônica no período  em questão. Com preender a articulação destas diversas formas 
em um Complexo Previdenciário de Assistência Médica é o objetivo final deste estudo, 
no qual a instituição previdenciária é tomada como canal privilegiado de relação entre 
Estado e Classes Sociais.

Maria Helena Torres
Estratificação Social e Saúde Mental 
M estrado em Sociologia, In stitu to  Universitário de Pesquisas do Rio de Ja­
neiro -  luperj, 1979

Com o objetivo de dem onstrar a diferença de a tendim ento e tratam ento psiquiátrico, 
ditada pela posição social dos pacientes, e através de dois enfoques da teoria de estratifi­
cação social -  que valorizam, um os aspectos econôm icos e outro, os simbólicos -  o 
trabalho examina a literatura pertinente e com o auxílio de dados coletados em três 
hospitais descreve as instituições, suas clientelas e a questão do diagnóstico.
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Alicia Ziccardi
Educação e Estrutura Ocupacional no Brasil (1940-1970) 
Mestrado em Sociologia, Institu to  Universitário de Pesquisas do Rio dc Ja­
neiro — Iuperj, 1979

Análise das principais tendências que apresentam a relação cducaçâo-estrutura ocupa­
cional no contexto brasileiro nos últimos trinta anos. Recuperando criticamente os de­
senvolvimentos teóricos existentes e fazendo uso de material censitário disponível, a hi­
pótese principal do trabalho é que não há uma necessária correspondência entre desen­
volvimento capitalista e elevação do nível educacional formal da força de trabalho.

Eduardo Dutra Aydos
Tradição e Máquina Política: Uma Experiência de Campanha Eleitoral numa 
Cidade do Interior do Rio Grande do Sul 
Mestrado em Ciência Política, Universidade Federal de Minas Gerais, D eparta­
m ento de Ciência Política, 1978

A partir da avaliação de uma experiência de assessoramento à campanha de um candidato 
às eleições de 1978 no m unicípio de Cachoeira do Sul, empreende-se o reexame dos 
padrões de com portam ento eleitoral no estado e uma tentativa de reinterpretação do 
processo eleitoral brasileiro.

Odaci Luiz Coradini
Estrutura Agrária, Classes Sociais e Cooperativismo no Rio Grande do Sul 
Mestrado em Ciência Política, Universidade Federal de Minas Gerais, D eparta­
m ento de Ciência Política, 1979

Analisando a diferenciação do campesinato rural no sul, o trabalho procura m ostrar 
como a capitalização da agricultura não leva necessariamente a proletarização da mão-de- 
obra, mostra com o a pequena propriedade capitalista baseada no trabalho familiar se 
integra no complexo agro-industrial.

Aldair Marli Lando
Estado e Campesinato: O Procésso de Ocupação em Rondônia 
Mestrado em Ciência Política, Universidade Federal de Minas Gerais, D eparta­
m ento de Ciência Política, 1979

Analisa as vicissitudes das políticas governamentais de expansão da fronteira agrícola em 
Rondônia, através da colonização oficiai, como form a de solução dos problem as rurais 
em outras áreas do país.

Douglas Cole Libby
O Trabalho Escravo na Mina de Morro Velho 
Mestrado em Ciência Política, Universidade Federal de Minas Gerais, D eparta­
m ento de Ciência Política, 1979

Análise do extenso material empírico sobre o trabalho escravo na Mina de Morro Velho, 
com base no, qual se procura contestar certas teses correntes a respeito da deficiência do 
trabalho escravo do ponto  de vista da racionalidade capitalista.
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Amilcar Vianna
Minas e São Paulo na Primeira República: A Política Café com Leite 
( 1900-1930) 

Mestrado em Ciência Política, Universidade Federal de Minas Gerais, D eparta­
m ento de Ciência Política, 1979

Tentativa de revisão de teses correntes com respeito à chamada “política do café com 
leite" à luz de dados empíricos dando relevo a variáveis políticas em sua explicação por 
contraste com a ênfase usual em fatores econômicos.

Maria de lesus Pires Salgado
"Amazônia'’: Do Inferno Verde ao Celeiro do Mundo? 
Mestrado em Ciência Política, Universidade Federal de Minas Gerais, D eparta­
m ento de Ciência Política, 1979

As imagens negativas ou positivas veiculadas a respeito das possibilidades econômicas da 
Amazônia em etapas diversas da sua história são relacionadas a fases de expansão ou 
estagnação da ocupação econômica da mesma.

José Antonio Giusti Tavares
Sociedade Nacional, Sociedade de Classes e Estado no Brasil 
Mestrado em Ciência Política, Universidade Federal de Minas Gerais, D eparta­
m ento de Ciência Política, 1977

Ensaio de interpretação da experiência política brasileira pós-64 com base na revisão da 
literatura pertinente.

Mabel Ann Back Albuquerque
Condições de Vida e Alimentação do Lactante 
M estrado em Sociologia, Universidade Federal de Pernam buco, P1MES

Análise da dieta do lactante de camadas inferiores de renda relativamente ao tipo de leite 
c ao suplemento alimentar que lhe é ministrado, enfatizando os fatores que conduzem à 
oferta de uma dieta qualitativam ente adequada.

José Bonifácio Xavier de Andrade
Do Banguê à Usina em Pernambuco 
M estrado em Sociologia, Universidade Federal de Pernam buco, PIMES, 1979

Análise da evolução da agro-indústria do açúcar em Pernambuco desde a sua implantação 
até meados do século XIX.
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Sandra Maria Correia Bradley
Açúcar e Poder: Análise da Evolução Política de Vicência (município da 
micro-região da Mata Seca Pernambucana). 
M estrado cm Sociologia, Universidade Federal de Pernam buco, PIMES

Análise da estrutura fundiária da Zona da Mata Seca de Pernambuco, através de um 
estudo histórico da form ação do sistema sócio-econômico predom inante na área, e, 
principalm ente, da estrutura de poder político  que este sistema perm itiu form ar e que 
caracteriza o m unicípio, embora com algumas redefinições, até nossos dias.

Luiza Maria Nunes de Moura e Silva
Fábricas da Esperança: Ideologias e Representações Sociais do Desenvolvi­
mento do Nordeste 
Mestrado em Sociologia, Universidade Federal de Pernam buco, PIMES

Trabalho propõe inicialmente saber quais as representações sociais de desenvolvimento 
dos empresários e operários no Nordeste, verificando suas vinculações especificamente 
sociais, para por meio delas, questionar a abordagem teórica das Representações Sociais e 
da própria Psicologia Social, enquanto proposta para abordagem da relação dialética 
indiv/duos/grupos versus sociedades.

Ary Cesar Minella
Estado e Acumulação Capitalista no Rio Grande do Sul: 0  Orçamento Esta­
dual na Primeira República 
M estrado em SocioJogia, Universidade Federal do R io Grande do Sul, Curso 
de Pós-Graduação em Antropologia, Política e Sociologia, 1979

E studo das implicações sociais, políticas e económicas do orçam ento do estado durante a 
Primeira República, verificando em que medida, na receita e na despesa orçam entária, se 
manifestam diferentes interesses e prioridades de classes ou frações de classe e m ostrando 
como o governo republicano desempenhou im portante função no processo de acum ula­
ção do capital privado no estado, tornando-se um instrum ento de aburguesamento, de 
modernização conservadora da sociedade.

Céli Regina Jardim Pinto
Contribuição ao Estudo da Formação do Partido Republicano Rio-Grandense 
(1882-1891) 
Mestrado em Ciência Política, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
Curso de Pós-Graduação em A ntropologia, P o lítica e Sociologia, 1979

Estudo do movim ento republicano no estado, no período m onárquico, estabelecendo as 
especificidades regionais do Partido Republicano Rio-Grandense. Analisa como os fatos 
do Partido gaúcho ter sido, de um lado, um a ideologia positivista e de outro ter sido 
form ado preponderantem ente por elem entos oriundos dos setores m édios urbanos, são 
relevadores da pouca infiltração da idéia republicana no interior dos grupos dom inantes 
gaúchos, ligados por laços de interesses com a monarquia, ao contrário dos mesmos 
grupos em outras regiões do país.
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Fillipina Chinelli
Folha no Chão: Etnografia de uma Sociedade de Jornaleiros 
Mestrado em Antropologia Social, Museu Nacional, Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, 1977

O trabalho analisa através de um estudo de caso, como as chamadas Sociedades de 
Jornaleiros que não têm base ju ríd ica  e que são encontradas apenas no Rio de Janeiro e 
Niterói, associadas ao grupo étnico italiano, se inserem na estrutura do mercado de tra­
balho urbano.

Elina Gonçalves da Fonte Pessanha
Os Companheiros: Trabalho na Pesca de Itaipu 
Mestrado em Antropologia Social, Museu Nacional, Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, 1977

O trabalho analisa o processo de produção de um grupo de pescadores estabelecidos 
num a praia do Estado do Rio de Janeiro em termos de especificidade das relações que 
esse grupo desenvolve internam ente e com o sistema econômico em que se insere.

Malori José Pompermayer
The State and The Frontier in Brazil: A  CaseStudy o f  the Amazônia 
Tese de Doutorado, Universidade de Stanford, 1979

O estudo procura discutir, através da análise do processo de form ulação e implementação 
das políticas para a Amazônia Legal entre 1966-77, os limites da ação do Estado na 
determinação das form as de expansão da fronteira sócio-econômica regional frente a 
capacidade organizada de grupos de interesse dom inantes para reorientar a ação dos 
governos, na fase de implementação das políticas, através de sua form a específica de 
inserção no aparelho estatal.
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Pesquisas em Diversas Instituições *
IV

José de Anchieta Corrêa
As Condições Coletivas de Vida Urbana na Região Metropolitana de Belo 
Horizonte 
Universidade Federal de Minas Gerais 
D epartam ento de Ciência Política

Análise da política habitacional dc  governo, a ocupação e o mercado da terra e como as 
classes populares resolvem seu problem a habitacional.

Míchel Marie Le Ven
O Perfil do Cooperativado do Inocoop 
Universidade Federal de Minas Gerais 
D epartam ento de Ciência Política

Análise do perfil sócío-econômico do cooperativado do Inocoop nos diversos programas 
realizados pelo órgão na Grande Belo Horizonte e no interior de Minas Gerais.

Edgar Pontes de Magalhães
Movimentos Operários em Minas Gerais na República 
Universidade Federal de Minas Gerais 
D epartam ento de Ciência Política

Análise de m ovim entos operários (reivindicatórios-políticos) na história de Minas Gerais.

Antonio Fernando Mitre
Brasil-Bolívia, 1960-1978 
Universidade Federal de Minas Gerais 
D epartam ento de Ciência Política

Estudo das relações políticas e econômicas entre o Brasil e a Bolívia. Poi um lado 
procura-se analisar a expansão e influência brasileira na Bolívia e por outro avaliar o 
impacto dessa expansão na própria dinâmica social e política boliviana.

* Esta seção divulga pesquisas recentem ente concluídas e ainda não publicadas e 
pesquisas atualm ente em andam ento sob a execução dos m em bros de instituições de 
ensino e/ou pesquisa. Excluem-se, em princípio, pesquisas para teses de m estrado ou 
doutoram ento, com exceção daquelas feitas por pessoas que fazem parte do quadro 
docente da instituição. Por limitações de espaço o BIB não pode, lamentavelmente, 
divulgar todas as notas de pesquisa recebidas. É política do BIB, porém, procurar incluir 
nos próxim os núm eros as notas não divulgadas anteriorm ente. As pesquisas serão listadas 
com os m esmos critérios adotados na seção anterior.
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Antonio Fernando Mitre
O Complexo Agro-industrial no Brasil: Estrutura e Contexto de Implantação 
Universidade Federal de Minas Gerais 
Departamento de Ciência Política

Análise do desenvolvimento do complexo agro-industrial entre o período de 1964 e 
1979.

Fábio Wanderley Reis
As eleições de 1978 em Belo Horizonte 
Universidade Federal de Minas Gerais 
Departamento de Ciência Política

Análise de survey executado jun to  ao eleitorado de Belo H orizonte por ocasião das 
eleições de 1978, dando continuidade a projeto mais amplo de estudo de problemas da 
atualidade política brasileira e visando esclarecer questões suscitadas por dados análogos 
anteriores.

Carlos Eduardo Baesse de Souza
Acidentes de Trabalho na Indústria Siderúrgica em Minas Gerais 
Universidade Federal de Minas Gerais 
Departamento de Ciência Política

Estudo dos acidentes do trabalho na indústria siderúrgica de 1973 a 1979, buscando 
conhecer os condicionam entos político-econôm icos da situação de trabalho na fábrica e 
o grau de m obilização política operária visando reduzir o índice de acidentes.

Carlos Eduardo Baesse de Souza
Distribuição de Recursos Públicos em Áreas Metropolitanas 
Universidade Federal de Minas Gerais 
Departamento de Ciência Política

Estudo de decisões políticas referentes a recursos públicos em Belo Horizonte no pe­
ríodo  de 1954 a.1974.

Joaquim de Arruda Falcão
Sistemas Não-Formais de Legitimidade 
Universidade Federal de Pernambuco 
Programa Integrado de Mestrado em Economia e Sociologia (PIMES)

Este projeto permeia tan to  a Sociologia Jurídica quanto a Sociologia Política. A estraté­
gia m etodológica a ser seguida deverá utilizar técnicas de pesquisa da ciência política e da 
ciência jurídica.

BIB  3 0



Silvio Marcelo de Albuquerque Maranhão
Comportamento Eleitoral no Grande Recife 
Universidade Federal de Pernam buco 
Programa Integrado de M estrado em Econom ia Sociologia (PIMES)

O trabalho objetiva detectar os fatores sócio-econômicos e ideológicos correlatos ao voto 
a partir de estudos amostrais na região m etropolitana do Recife.

Silvio Marcelo de Albuquerque Maranhão (coordenador), Célia Cavalcanti, Lia 
Parente Costa, Maria do Carmo Brayner Ferraz, Maria Auxiliadora Ferraz de 
Sá, Heraldo Pessoa Souto Maior e Silke Weber
Estrutura de Classe no Nordeste 
Universidade Federal de Pernam buco 
Programa Integrado de M estrado em E conom ia e Sociologia (PIMES)

O trabalho visa apreender os elem entos analíticos definidores das situações sócio-econô- 
micas e políticas, em suas determinações recíprocas, procurando-se dem onstrar a dinâ­
mica processual desses elementos em arranjos que são alterados parcialm ente ou em sua 
totalidade, na medida em que se modifica a composição de forças, expressa pelas relações 
entre ciasses e grupos em âm bito local e nacional.

Roberto Maia Martins
0  Regionalismo como Categoria Sociológica 
Universidade Federal de Pernam buco 
Program a Integrado de M estrado em Econom ia e Sociologia (PIMES)

Estudo do Regionalismo nordestino dentro do quadro brasileiro, assumido como cate­
goria ideológica, tentando identificar e analisar as dimensões legitimadoras desta ideolo­
gia.

Parry Scott (direção), Roberto Motta (coordenação), Nizete do Nascimento 
(supervisão), Lais Braga, Elizabete Lins Florentino, Marietta Santos Keike, 
Maria do Socorro Mendonça e Silvio Soares
Fontes de Complementação de Renda das Famílias de Baixa Renda no 
Grande Recife 
Universidade Federal de Pernam buco 
Programa Integrado de M estrado em Econom ia e Sociologia (PIMES)

A pesquisa busca identificar os com ponentes da renda real das famílias de baixa renda no 
Grande Recife e examinar a articulação das várias fontes, partindo da constatação que os 
níveis salariais atuais são insuficientes pa ia  sustentai um a família, e tentando descobrir 
quais são as estratégias de sobrevivência que as famílias utilizam para assegurar um 
consumo m ínim o para os seus membros.
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Cláudio Souto (coordenador), Joaquim Falcão e Solange Souto
Reações Afetivas na Interação Social 
Universidade Federal de Pernam buco 
Programa Integrado de M estrado em Econom ia e Sociologia (PIMES)

A pesquisa visa verificar a teoria sociológica mais geral da interação social desenvolvida, a 
partir da investigação de reações afetivas em uma situação experimental de laboratório e 
uso do polígrafo.

Heraldo Pessoa Souto Maior (coordenador), José Bonifácio Xavier de An­
drade, Manoel Correia de Andrade, Maria do Carmo Brayner Ferraz, Mário 
Lacerda de Melo e Maria Auxiliadora Ferraz de Sá
Estrutura Agrária e Classes Sociais no Nordeste 
Universidade Federal de Pernambuco 
Programa Integrado de Mestrado em Econom ia e Sociologia (PIMES)

Análise do Nordeste Rural em seus aspectos estruturais básicos: posse e uso da terra e 
relações de trabalho; formas não-capitalistas e formas capitalistas de produção de valor; 
proletarização do trabalhador rural; papel da agro-indústria nordestina na economia bra­
sileira; Estado e intervenção no setor agrário e movimentos sociais rurais.

José Antonio Giusti Tavares
Composição Social, Funções e Poder Legislativo Estadual: a Dialética Repre- 
sentação-Cooptação Política 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
Curso de Pós-Graduação em A ntropologia, Política e Sociologia

Análise das funções do legislativo estadual desde o ângulo da convergência e da contrapo­
sição dos processos mais amplos de representação e cooptação políticas no contexto das 
relações entre a sociedade civil e o Estado; das relações entre funções, recursos em 
organização e tecnologia e espaço de poder do legislativo; e das relações causais entre o 
universo profissional dos deputados e sua receptividade à modernização e à tecnicidade 
exigidas ao legislativo. Encerram ento previsto para meados de 1980.
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V  
Eventos

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
CRIA MESTRADO EM ANTROPOLOGIA SOCIAL

O Mestrado cm Sociologia c Ciência Política da UFRGS, que funciona desde 1973, 
passou a dispor de mais uma área de concentração, a de Antropologia Social, e teve sua 
designação alterada para Curso de Pós-Graduação em Antropologia, Política e Sociologia.

O Setor de Antropologia Social da UFRGS já  realizou três cursos de especialização, 
contando atualm ente com três doutores, dois doutorandos e dois mestres, e pretende 
contratar mais docentes. As principais linhas de pesquisa desenvolvidas por estes profes­
sores são: Antropologia Urbana, Campesinato no Brasil, Com unidades Rurais e Edu­
cação, Indústria Cultural e Cultura Popular, e Trabalho Operário e Trabalho Feminino.

O curso tem a duração de quatro semestres durante os quais o aluno deve integralizar 
44 créditos exigidos para que se habilite a redigir sua dissertação. As disciplinas ofe­
recidas são as seguintes: Teorias Antropológicas; Métodos e Técnicas de Pesquisa A ntro­
pológica; Antropologia Aplicada; Antropologia Económica; Habitat, Homem e So­
ciedade; Minorias Étnicas; Normalidade e Desvio Social; Religião e Sociedade; Símbolos, 
R ituais e Ideologias; Sociedade e Cultura no Brasil; Urbanização e Mudança Social na 
América Latina; Linguagem e Sociedade; Ciência e Sociedade.

Para a primeira turm a foram  selecionados dez alunos, tendo a aula inaugural sido 
proferida em agosto pelo prof. Otávio Guilherme Velho do Museu Nacional que falou 
sobre “ A Universidade e a Antropologia no Brasil Hoje” .

CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM SOCIEDADE, CULTURA E 
POLfriCA DA AMÉRICA LATINA

O Departam ento de Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
está oferecendo o II Curso de Especialização em Sociedade, Cultura e Política da 
América Latina. O curso se destina a portadores de diplom a de curso superior e visa 
propiciar uma visão integrada da realidade social da América Latina e fornecer conheci­
m entos avançados e instrum ental de análise para o exercício profissional.

Estão m atriculados 19 alunos oriundos de diferentes áreas; o curso teve início em 
setembro de 1979 e tem o término previsto para junho de 1980, com um to tal de 360 
horas de aula.

III ENCONTRO ANUAL DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL 
DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM CIÊNCIAS SOCIAIS

O III Encontro Anual da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Ciências Sociais fo i realizado de 17 a 19 de outubro próxim o passado, em Belo Hori­
zonte.

Estruturado em torno de três linhas básicas, o Encontro procurou garantir tem po e 
espaço para que os grupos discutissem seus trabalhos além de que fossem abordados 
temas centrais vinculados, primeiram ente, à questão da democracia (painéis sobre Terra 
e Território^ Indígenas, Estado e Democracia, à Desigualdades Raciais e Raça no Brasil). 
Outro tem a central foi a discussão de p o lítica1 nacional de pós-graduação nas áreas 
diretam ente ligadas à Associação.
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Os seguintes grupos de  trabalho estiveram presentes ao Encontro: Pós-Graduação, 
coordenado por: José Augusto Guilhon de Albuquerque; Estado e Democracia, coorde­
nado por: Sergio Abranches; Direito e Sociedade, coordenado por: Mário Brockmann 
Machado; Elites Políticas, coordenado por: Aspásia Camargo; Movimentos Raciais Ur­
banos, coordenado por: José Álvaro Moisés; Mulher na Força de Trabalho, coordenado 
por: Neuma Aguiar;Cultura Popular e Ideologia Política, coordenado por: Ruth  Cardoso; 
Partidos e Eleições, coordenado por: Maria do Carmo Campello de Souza; Sociologia da 
Cultura Brasileira, coordenado por: Maria Isaura Pereira de Queiroz.

A Assembléia Geral da  Associação aprovou, durante o Encontro, os pedidos de 
rerxwhecimento dos grupos de trabalho sobre Temas e Problemas da População Negra no 
Brasil, coordenado por Carlos Hasenbalg e Política Indigenista, coordenado por Anthony 
Seeger. Aprovou, ainda a filiação do Núcleo de Estudos e Pesquisas Sociais da Universi­
dade do Estado do Rio de Janeiro; Curso de Mestrado em Ciências Sociais da Universi­
dade Federal de Santa Catarina; e Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da 
Universidade Federal do  R io Grande do Sul.

XI CONGRESSO DA ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL 
DE CIÊNCIA POLÍTICA

Teve lugar em Moscou entre os dias 12 e 18 de agosto últim o o XI Congresso 
Mundial da IPSA (International Political Science Association) voltado à discussão de três 
temas básicos: a política da paz; política do desenvolvimento e m udança sistêmica e, 
finalmente, o crescimento cumulativo do conhecim ento político  a partir de 1949. Com 
Comitês de Pesquisa, Grupos de Estudos e Sessões Especiais versando sobre os mais 
variados temas e representando um a vasta gama de correntes e linhas de trabalho na 
disciplina, despertaram no entanto grande intefesse as discussões focalizando o problem a 
das relações Ocidente/Oriente e, especialmente, a tem ática dos direitos fundam entais na 
ordem democrática e sua implementação sob o capitalismo e o socialismo. Fugindo à 
tradição de presidentes oriundos de países desenvolvidos, fo i desta vez eleito como 
presidente da Associação o professor Cândido Mendes de Almeida. O próxim o congresso 
mündial da Associação, a se realizar em 1982, terá com o foro  o  R io de  Janeiro.

REUNIÃO DE EDITORES DE REVISTAS NA ÃREA 
DE CIÊNCIAS SOCIAIS

Sob o patrocín io  da CAPES, realizou-se em Fortaleza nos dias 5 e 6 de novembro 
últim o um a reunião congregando editores de diversas publicações na área de Ciências 
Sociais com o objetivo de discutir problemas de publicação, editoração e circulação dos 
periódicos científicos. A discussão se centrou basicamente na problem ática de uma 
política geral de apoio às publicações científicas por parte dos organismos oficiais. Neste 
sentido, foi elaborado um  docum ento de sugestões à CAPES cujos pontos principais são: 
1) medidas de caráter geral visando a padronização de procedim entos e exigências postais 
para facilitar a distribuição de publicações científicas e inclusão, nos orçam entos de 
projetos de pesquisa, de recursos para a publicação dos resultados; 2) m edidas específicas 
de apoio financeiro às publicações na área de Ciências Sociais, m ediante solicitações a 
serem apreciadas através da consideração do m érito de cada caso, no sentido, em 
primeiro lugar, da aquisição de 1/3 das edições para distribuição prioritária a bibliotecas 
do país e, em segundo, do apoio a projetos específicos de consolidação ou melhoria de 
publicações periódicas da área de Ciências Sociais. Outras medidas sugeridas incluíram : a 
prestação de assessoria técnica para editoração, form atação e normalização por parte de 
especialistas da CAPES, a elaboração de Guia de Periódicos nas Ciências Sociais para 
divulgação ju n to  à comunidade, além da-organização de um  curso ou seminário sobre 
editoração de revistas.
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